
000072 

ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

CASA DR. FRANCISCO SERÁFICO DA NÓBREGA FILHO 

PARECER JURÍDICO 
DISPENSA N° 00014/2025 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados em 
informática, referentes ao Sistema de Protocolo da Câmara Municipal de Santa Luzia/PB, 
disponibilizado no endereço https://protoclo.camarasantaluzia.pb.gov.br.

Trata-se de procedimento de gestão administrativa que visa a Contratação de empresa 
para prestação de serviços técnicos especializados em informática, referentes ao Sistema de 
Protocolo da Câmara Municipal de Santa Luzia/PB. disponibilizado no endereço 
https://protoclo.camarasantaluzia.pb.gov.br, por meio de Dispensa de Licitação, fundamentada no 
art. 75, inciso II da Lei ri° 14.133/2021. 

Consta nos autos que a necessidade da referida aquisição foi justificada no Documento 
de Formalização da Demanda acostado aos autos, elaborado pela área demandante, bem como 
Termo de Referência. 
Consta nos autos estimativa da despesa bem como declaração de dotação orçamentária. Consta 
ainda Ata de Propostas e documentação do proponente que ofertou menor preço; 

Por fim, foram enviados os presentes autos para esta Assessoria jurídica, a fim de se 
lavrar parecer jurídico conclusivo, na forma do art 53 e do art. 72, inciso III, da Lei n° 
14.133/2021. 

É o relatório 
Nos termos do art. 75, inciso II da Lei n° 14.133/21, é dispensável a licitação: 

Art. 75. É dispensável a licitação: 
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 [cinquenta mil reais), no caso 
de outros serviços e compras; atualizado pelo (DECRETO N° 12.343, de 30 de dezembro de 
2024: R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove 
centavos). 

A regra da licitação tem sede constitucional, inspirada na defesa dos princípios da 
moralidade, da impessoalidade e da isonomia. Neste sentido apenas para se harmonizar com 
outros mandamentos constitucionais de igual relevo, pode a lei autorizar o afastamento do 
procedimento licitatório por parte do administrador público. 

Ressalta-se que a justificativa para a dispensa evidenciou todos os requisitos 
necessários a caracterização da situação prevista na lei e no caso em que a descrição do objeto 
for relevante para definir a contratação direta. 

O fato de se dispensar uma licitação não quer dizer que o agente público possa ou 
deva se desvencilhar da análise da melhor proposta, ou seja, deve ser realizadas cotações e 
assim escolher a melhor proposta e conveniência para o erário público. 

No caso presente a empresa ofertou menor cotação com requisitos necessários para 
enquadramento como dispensa de licitação. 

Também há que se mencionar in casu, o consagrado princípio da eficiência, uma vez 
que a administração pública deve pugnar sempre pela presteza dos serviços por ela executados a - 
este princípio vem consagrar os casos de contratação direta, uma vez que utilizando esta formar»"iv
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de contratação, a Administração acaba por realizar o ato de forma célere, privilegiando o 
rendimento funcional da máquina administrativa. 

Aliás, é este o entendimento da doutrina administrativa de Hely Lopes Meirelles: 
...dever de eficiência é o que se impõe a todo agente público de realizar 
suas atribuições com presteza, perfeição e rendimento funcional. É o 
mais moderno princípio da função administrativa, que já não se 
contenta em ser desempenhada apenas com a legalidade, exigindo 
resultados positivos para o serviço público e satisfatório atendimento 
das necessidades da comunidade e de seus membros. 

Para melhor fundamentar o estudo que embasou este parecer, cumpre mencionar as 
palavras do renomado doutrinador Jacoby Fernandes, no sentido de que "a licitação não é o 
único meio de garantir a efetividade dos princípios da isonomia e da impessoalidade e que a 
inviabilidade de concorrência só é requisito para a contratação direta por inexigibilidade e não 
da dispensa de licitação", ou seja, no caso da dispensa de licitação não interessa se há 
possibilidade de concorrência, não havendo ofensa ao princípio da isonomia. 

Tudo isto aliado ao interesse público é que justifica a dispensa de licitação, com base 
no art 75, inciso II, da Lei n° 14.133/21, é certo que se identifica aqui na hipótese de 
dispensabilidade de licitação, mas não exclui a observância aos princípios da licitação. 

Por todo o exposto conclui-se que o processo de dispensa para realização do objeto 
deve seguir o disposto na Lei 14.133/21 e suas alterações. 

Portanto a Contratação direta pela Administração Pública, com fundamento no art 
75, II da Lei Federal 14.133/21, caracterizando a Dispensa de Licitação, poderá ser realizada, 
desde que todas as determinações da referida norma para contratação da empresa: 1-
EASYWEB SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA. CNPJ n° 13.193.071/0001-08: com valor global 
de R$ 8.000.00 (oito mil reais). 

Santa Luzia- PB, 19 de agosto de 2025. 
CL 

VITORIA MARIA COSTA DE MEDEIROS 
OAB/PB N° 12640 

Procuradora Jurídica 


